Autógrafo de Lei nº. 2.783/2015
“Dispõe sobre a criação e funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso.”

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Estrela d’Oeste, Estado de São Paulo, etc., usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara aprovou e ela expede à promulgação pelo Senhor Prefeito do município de Estrela d’Oeste, o seguinte autógrafo de lei:

CAPITULO I – Da Finalidade

Artigo 1º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso de Estrela d’Oeste, órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo, fiscalizador e normativo da Política Municipal do idoso, de composição paritária, com a finalidade de congregar esforços junto às instituições oficiais e da sociedade civil de atenção ao idoso, estabelecendo diretrizes e aplicabilidade dessa política em consonância com a Política Nacional e Estatuto do idoso.

Artigo 2º - O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso fica vinculado à estrutura do Setor Municipal de Assistência Social, que deverá dotá-lo de recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao seu funcionamento.

CAPITULO II – Da Competência

Artigo 3º - Compete ao Conselho:

I - Formular, para fins de aprovação pelo Poder Executivo, a política de ação municipal destinada a apoiar e integrar a pessoa idosa;

II - Implementar a Política Municipal do Idoso, definindo prioridades para as ações correspondentes e aplicação de recursos;

III - Envolver as instituições comprometidas com a causa do idoso nas ações a serem desenvolvidas pelo Conselho Municipal do idoso;

IV - Incentivar a realização de pesquisas, estudos e seminários, campanhas, encontros e outros eventos correlacionados com o idoso;

V - Promover a integração entre instituições oficiais e da sociedade civil que atuam com idosos;

VI - Fiscalizar a implementação de políticas de atenção ao idoso;

VII - Oferecer subsídios para formulação de leis decretos ou outros atos administrativos, normativos, pertinentes ao interesse da pessoa idosa;

VIII - Fiscalizar a aplicação de recursos financeiros do Fundo Municipal do Idoso;

IX - Divulgar as políticas públicas de atenção ao idoso;

X - Praticar todos os atos necessários à consecução dos seus objetivos e sua efetivação.

Parágrafo Único: Além das atribuições elencadas neste artigo, caberão ainda ao Conselho Municipal dos Direitos dos Idosos as atribuições que lhe vierem a ser delegadas pelo Conselho Estadual e Federal, nos termos da legislação federal pertinente.

CAPITULO III - Da Composição

Artigo 4º - O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso será composto por 06 (seis) membros, guardada paridade entre representantes de instituições oficiais e entidades da sociedade civil.

§ 1º - O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, permitindo uma única recondução consecutiva.

§ 2º - Durante o mandato do Poder executivo em curso, os mandatos dos conselheiros que serão nomeados durarão até o final daquele, mantidas s demais normas de substituição.

Artigo 5º - Os conselheiros, representantes do Município, serão indicados e nomeados com seus respectivos suplentes, podendo ser substituídos a qualquer tempo pelo chefe do executivo, com novas indicações:

I - 03 (três) representantes do executivo Municipal, escolhidos pelo prefeito, dentre os titulares ou servidores em exercício dos Setores Municipais de Assistência Social, de Saúde e de Educação, indicando desde logo o Presidente do Conselho.

Artigo 6º - 03 (três) conselheiros e respectivos suplentes, representantes de organizações não governamentais de âmbito municipal, diretamente ligadas à defesa ou ao atendimento ao idoso, legalmente constituídas e em funcionamento há mais de 01 (um) ano, serão todos eleitos com  seus suplentes pelas respectivas entidades indicadoras.

§ 1º - A nomeação dos conselheiros representantes da sociedade civil se dará através de ato do Prefeito Municipal de Estrela d’ Oeste/SP.

§ 2º - As entidades envolvidas com movimentos sociais e assistenciais em prol do idoso, a que se refere este artigo, deverão apresentar atestado de autoridade constituída, declarando que esteve em efetivo e contínuo funcionamento durante 12 (doze) meses, imediatamente anteriores, com observância dos estatutos, e que seus dirigentes não percebam qualquer remuneração ou vantagem pecuniária.

Artigo 7º - Nos casos de inexistência de associações civis legalmente constituídas poderão indicar membros e suplentes os segmentos mais organizados, como Clubes de Serviços, Credos Religiosos, Pastorais, Associações Religiosas, enfim, qualquer segmento que tenha interesse no atendimento e defesa do idoso, até que existam entidades legalmente constituídas.

Artigo 8º - Será obrigatória a freqüência dos Conselheiros às sessões do Colegiado.

§1º - O Conselheiro que deixar de comparecer a 03 (três) sessões consecutivas, sem causa justificada, será dispensado de suas funções. Poderá perder o mandato, e ainda, caso ao atenda os critérios previstos no Regimento Interno.

§2º - Em caso e vaga ou ausência prolongada de conselheiro, será convocado o respectivo suplentes para substituí-lo nas reuniões convocadas.

§3º- Inexistindo suplente para a convocação o órgão responsável pela indicação deverá fazer nova indicação de suplente para a correta composição do Conselho.

Artigo 9º - As competências e normas de funcionamento serão fixadas pelo regimento Interno do Conselho, por ele elaborado, após 120 (cento e vinte) dias de vigência desta Lei, cuja aprovação será feita pelo Chefe do Executivo Municipal.

Artigo 10 - O Executivo Municipal poderá designar servidores de seus quadros para prestar serviços técnicos e administrativos junto Conselho Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI assim como colocar assessoria para orientação do mesmo, quando necessário.

Artigo 11 - Os serviços prestados pelos membros dos Conselhos não serão remunerados, sendo considerados relevantes ao Município de Estrela d’ Oeste/SP.

Artigo 12 - Os pareceres e propostas elaborados pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, em conformidade com sua competência, deverão ser submetidos ao exame e deliberação do Chefe do Executivo que por motivo de legalidade, oportunidade e convivência poderá rejeitá-los, devendo fundamentar a decisão.

CAPITULO IV - Da Coordenação

Artigo 13 - A coordenação do Conselho será exercida pela Diretoria executiva, sendo composta por 01 (um) presidente, indicado pelo Chefe do Executivo entre os servidores indicados, 01 (um) vice-presidente, 01 (um) secretário executivo e 01 (um) Coordenador de Recursos Financeiros, escolhidos por eleição dentre os membros do Conselho.

CAPITULO V – Do Fundo Municipal do Idoso e Das Finanças

Artigo 14 - Fica instituído o Fundo Municipal dos Direitos do Idoso, instrumento de captação repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas aos idosos sendo que o Poder Executivo Municipal assegurará as condições de funcionamento do mesmo e do Conselho, garantindo dotação orçamentária e proporcionando as garantias necessárias para o pleno exercício de suas funções.

Artigo 15 - Os programas, projetos e planos do Conselho serão custeados por dotações e rubricas orçamentárias do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso ora instituído por esta lei.

Parágrafo Único – O Setor Contábil da Prefeitura tomará as providencias necessárias no que respeita à dotação orçamentária necessária, suplementadas, se necessário por Decreto, e prevista nos orçamentos futuros, no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da vigência desta lei.

Artigo 16 - O Fundo Municipal do idoso gerenciará recursos do orçamento municipal e de transferências estaduais e federais, doações e será distribuído da seguinte forma:

I - Dotações que lhe forem consignadas nos orçamentos do Município, do estado e da União;

II - Recursos provenientes de acordo e convênios celebrados em instituições estaduais ou nacionais para execução da Política Municipal do idoso;

III - Recursos decorrentes de doações do Poder Público ou da iniciativa privada;

IV - Rendimentos eventuais, inclusive aplicações financeiras de recursos disponíveis;

V - As provenientes das multas aplicadas com base na Lei nº. 10.741/03;

VI - Outras.

Artigo 17 - O Fundo Municipal dos Direitos do Idoso ficará vinculado diretamente ao setor de Assistência Social, sendo sua destinação liberada através de projetos, programas e atividades aprovadas pelo Conselho Municipal do Idoso.

§1º - Será aberta conta bancária especifica em instituição financeira oficial, sob denominação “Fundo Municipal dos Direitos do Idoso”, para movimentação dos recursos financeiros do Fundo, sendo elaborado, mensalmente balancete demonstrativo da receita e da despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial, onde houver, ou data ampla divulgação no caso de inexistência, através de fixação no Quadro de Avisos do Paço Municipal de amplo acesso, após apresentação e aprovação do Conselho Municipal do Idoso.

§2º - A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e patrimonial, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.

CAPITULO VI- Das Disposições Finais e Transitórias

Artigo 18 - Enquanto não constituído o Conselho dos Direitos do Idoso neste município, suas atividades serão supridas pelas ações do Setor de Assistência Social e seu Conselho, podendo baixar normas internas para regrar os procedimentos.

Artigo 19 - Independentemente da edição do regimento Interno do Conselho, o mesmo deverá, assim eu nomeado e empossado, tomar as providencias necessárias para as ações de defesa e apoio à atenção aos idosos, estabelecendo diretrizes e aplicabilidade dessa política em consonância com a Política Nacional e do Estatuto do Idoso.

Artigo 20 - Enquanto não houver disponibilidade financeira a disposição do Fundo Municipal do Idoso, eventuais despesas poderão ser suportadas pelas dotações destinadas à  Assistência Social.

Artigo 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Estrela d’Oeste, 06 de outubro de 2015.
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